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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 



6  

públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico identificado é “BROTAS”. 
 

 

Resposta: No município de Brotas/SP há um único produtor de KETCHUP DE 

GOIABA, produto que tem grande aceitação do público no local e nas férias que 

ocorrem no município. 

 

Resposta: A produção do ketchup de goiaba é concentrada no município de 

Brotas, não havendo registros de produção tradicional em outros municípios. 

 

Resposta: Não, o município não tem reconhecimento regional ou nacional pela 

tradição na produção de ketchup de goiaba. Brotas possui uma vocação agrícola para 

produção da goiaba e seus derivados como o ketchup, contudo o território é de fato 

reconhecido como um tradicional município focado ao turismo de aventura. 

 

Resposta: A produção do ketchup de goiaba é feita por um único produtor de 

forma que a receita é exclusiva desse produtor, o qual não permite a sua divulgação. 

 

Resposta: A cadeia produtiva consiste na plantação da goiaba e depois a 

confecção do ketchup de goiaba. Os insumos que o produtor utiliza são adquiridos no 

próprio município. Como a produção e comercialização do ketchup de goiaba é feita 

diretamente por esse único produtor, não há que se falar na relação entre pluralidade 

de produtores e instituições, tampouco de atravessadores. 
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8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

Resposta: O desempenho econômico é tímido, com perspectiva de aumento da 

produção, contudo o produtor não soube informar o volume de vendas do seu produto, 

mas reforçou que nas feiras de produtores que participa o ketchup de goiaba sempre 

é vendido na totalidade. 

 

Resposta: Segundo o entrevistado, o diferencial do ketchup de goiaba está 

contido na receita tradicional desenvolvida por ele e sem divulgação do modo de 

preparo, destacando-se uma produção artesanal com forte ligação afetiva. 

 

Respostas: Não. Os diferenciais do ketchup de goiaba não podem ser 

atribuídos a fatores edafoclimáticos. Segundo o único produtor, a goiaba utilizada no 

ketchup é igual as de outras regiões, portanto, o que torna o produto único e 

diferenciado é a receita por ele criada, sendo os diferenciais derivados da tradição, 

ligação afetiva e saber fazer. 

 

Resposta: Não há registros formais de pesquisas acadêmicas específicas 

sobre o ketchup de goiaba e nem há vasta documentação cultural e jornalística sobre 

sua importância para a identidade local. 

 

Resposta: Não há relatos de casos emblemáticos de usurpação do nome 

geográfico até o momento. 

 

Resposta: Não é verificada a existência de uma coletividade, haja vista que o 

produto é produzido apenas por um único produtor. 

 

Resposta: Não há expectativas do produtor para a sucessão familiar na produção 

ketchup de goiaba. 
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15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

 
Resposta: A mão de obra predominante na região referente a agricultura 

familiar é familiar e local, sem necessidade de ser qualificada. 

 

Resposta: Sim. Segundo o entrevistado, a comunidade local consome o 

ketchup de goiaba, adquirindo de forma direta do produtor. 

 

Resposta: Sim, Brotas possui valorização turística intensa para aventura em 

especial o rafting, inclusive é considera a capital do rafting. Todavia, não há relação 

entre o turismo de o ketchup de goiaba. 

 

Resposta: Ao final da entrevista, o produtor não demonstrou interesse em 

divulgar a sua receita de ketchup de goiaba, pois compreendeu que seu produto era 

um segredo industrial e não um produto ligado a tradição do território. 

 

Resposta: Uma das principais curiosidades sobre o ketchup de goiaba de 

Brotas é que ele é produzido de forma totalmente artesanal e exclusiva por um único 

produtor, que mantém a receita em segredo como um ativo industrial, sem intenção 

de compartilhamento ou sucessão familiar. Embora o produto tenha grande aceitação 

nas feiras locais e seja integralmente vendido quando exposto, não possui 

notoriedade regional ou nacional, nem está vinculado à identidade territorial de Brotas, 

conhecida sobretudo pelo turismo de aventura e pelo rafting. 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 
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Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 0 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado como Indicação Geográfica, 

considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação foi 

conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas e 

observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
6.1. Governança 

Não há a governança da produção ketchup de goiaba. A região conta com 

uma associação de agricultores, não há nem uma representatividade referente a 

produção de ketchup de goiaba. 

 

 
6.2. Territorialidade 

A produção de ketchup de goiaba em Brotas não é amplamente reconhecida 

e historicamente vinculada à identidade do Município e a comunidade local não se 

sente orgulhosa da fama de cidade dos doces e deu seus habitantes ilustres. 

 

 
 
 

6.3. Processo Produtivo 

O processo do ketchup de goiaba é artesanal e familiar, baseada na receita 

desenvolvida por um único produtor, portanto existe um processo produtivo seguido 

exclusivamente por ele e não pela comunidade produtora de goiaba. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva do município enfrenta desafios estruturais, como a 

dificuldade de mão de obra qualificada em especial especialmente ligado ao turismo. 
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Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 0 

 

 
6.5. Pesquisa 

Não há registros formais de pesquisas acadêmicas específicas sobre os doces 

caseiro artesanal que podem fortalecer o vínculo entre o produto e a região. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Não foram relatados casos de uso indevido do nome "Brotas" para 

comercialização de café arábica produzidas em outras localidades. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

O ketchup de goiaba de Brota não apresenta diferenciais relacionados às 

condições edafoclimáticas que influenciam na sua produção, apenas o conhecimento 

tradicional e o saber-fazer dos produtores contribuem para a identidade do produto. 

 

 
6.8. Notoriedade 

Brota é regionalmente reconhecida pelo turismo de aventura e não pela 

produção de goiaba ou ketchup de goiaba. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

O ketchup de goiaba representa a principal fonte de renda desse pequeno 

produtor da região. 

 

 
6.10. Engajamento 

Nota atribuída: 0 
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Nota atribuída: 0 

O produtor não demonstrou grande interesse na obtenção de uma 

Indicação Geográfica ou Marca Coletiva. 
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Governança 

Engajamento 
1 
 8 Teritorialidade 

 

0,6 
0,4 
0,2 

0 

Processo Produtivo 

Notoriedade Cadeia Produtiva 

Vínculo com o…  

Necessidade de… 

7. Gráfico de radar da região avaliada 
 

 

Governança 0 

Teritorialidade 0 

Processo Produtivo 0 

Cadeia Produtiva 0 

Pesquisa 0 

Necessidade de Proteção 0 

Vínculo com o Meio Geográfic 0 

Notoriedade 0 

Desempenho Econômico 0 

Engajamento 0 

 

 
Com base na análise do resultado apontado no gráfico radar, subsidiado pela 

coleta de dados junto aos entrevistados, o nome geográfico avaliado não apresenta 

indícios para reconhecimento como Indicação Geográfica (IG). Não foram 

constatadas evidências preliminares suficientes, por si só, para embasar um pedido 

formal. 

 
8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria complementam o diagnóstico 

apresentado. Os resultados detalhados das pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 

deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Nas buscas realizadas pela consultoria 

destaca-se o conteúdo presente na plataforma de rede social Instragram.com como 

fonte de maior destaque encontrada. 
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Matérias: Durante a visita in loco realizada pela consultoria, foi possível 

obter acesso, através do envio do Sebrae, de um arquivo digital, o qual expões 

aspectos químicos da goiaba utilizada para produzir o ketchup em brotas. 

Essas evidências complementam os dados obtidos diretamente com o único 

produtor e não fortalecem a candidatura do território para o reconhecimento como 

Indicação Geográfica (IG), não alinhando-se às disposições da Portaria INPI nº 

4/2022. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

A partir da análise das evidências obtidas por meio de entrevistas em campo, 

observações técnicas e levantamento em fontes secundárias, conclui-se que o 

produto “ketchup de goiaba”, atualmente produzido no município de Brotas (SP), não 

apresenta os requisitos mínimos exigidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022 para 

o reconhecimento como Indicação Geográfica (IG), seja na modalidade Indicação 

de Procedência (IP) ou Denominação de Origem (DO). 

De acordo com o art. 9º da referida Portaria, são exigidos elementos como: 

• Notoriedade pública do nome geográfico vinculado ao produto (IP – §4º); 

• Comprovação técnica de que as qualidades do produto derivam essencial ou 

exclusivamente do meio geográfico (DO – §2º); 

• Presença de coletividade organizada e legitimada para representar os 

produtores (art. 14). 

Nenhum desses critérios encontra respaldo na realidade observada: 

• Ausência de coletividade produtiva: trata-se de um único produtor, com 

produção artesanal exclusiva, cuja receita é mantida sob sigilo, sem 

compartilhamento de saber-fazer ou articulação associativa. Isso impossibilita 

a configuração de um substituto processual (art. 14), bem como a constituição 

de regras coletivas ou um Caderno de Especificações Técnicas (art. 16, II). 

• Inexistência de notoriedade territorial associada ao produto: o município de 

Brotas é reconhecido nacionalmente como polo de turismo de aventura, e não 

há indícios de que o ketchup de goiaba possua reputação consolidada ou 

histórica vinculada ao nome geográfico, como exigido para a IP. 

• Ausência de vínculo técnico com o meio geográfico: segundo o próprio 

produtor, os diferenciais do produto decorrem exclusivamente de sua receita 

particular — considerada segredo industrial — e não de fatores ambientais, 
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históricos ou culturais próprios do território. Não há, portanto, os elementos de 

nexo causal exigidos para a DO. 

• Falta de pesquisas, documentos técnicos ou registros históricos: não foram 

localizados estudos, legislações, manifestações culturais ou eventos que 

evidenciem uma tradição territorial organizada em torno desse produto. 

• Desinteresse em participar de processo coletivo: o único produtor declarou 

expressamente não desejar divulgar sua fórmula nem submeter o produto a 

processos de padronização ou certificação coletiva, o que compromete 

qualquer possibilidade de avanço em modelos jurídicos baseados na 

coletividade. 

 
Adicionalmente, é importante destacar que o caso também não se enquadra 

como hipótese de Marca Coletiva, conforme previsto na Lei da Propriedade Industrial 

(Lei nº 9.279/1996) e nas diretrizes do INPI. A marca coletiva destina-se a distinguir 

produtos ou serviços provindos de membros de uma determinada entidade 

representativa, sendo vedado seu uso por pessoa física ou jurídica em caráter 

exclusivo ou individual, como ocorre no presente caso. 

Dessa forma, conclui-se que não há viabilidade técnica, jurídica ou 

institucional para o reconhecimento do produto “ketchup de goiaba de Brotas” 

como Indicação Geográfica ou Marca Coletiva. O produto, por suas características 

e pela postura de seu detentor, se configura como um ativo privado de natureza 

industrial, cuja proteção deve ser buscada em outros instrumentos, como marca 

individual, segredo de negócio ou eventual patente de processo — e não por 

instrumentos de certificação coletiva ou territorial. 
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ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 

 
Fonte: https://www.instagram.com/goiabasdebrotas/p/DAtJAfHI0pH/?locale=zh-hans&hl=am-et 

 
Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como "Ketchup de goiaba de Brotas", não é possível identificar 

diversas evidências que destacam a relação do produto com o território. Essa busca 

revela um quantitativo baixíssimo de matérias e conteúdos disponíveis em 

plataformas, destacando-se apenas na plataforma de rede social Instragram.com. 

A ausência dessas reportagens e conteúdos digitais servem para demonstrar 

a escassa ligação histórica e econômica do território com o produto, não alinhando- 

se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022, enfraquecendo o diagnóstico 

para o reconhecimento da Indicação de Procedência (IP). 

 
II. Conteúdos 

Durante a visita técnica realizada pela consultoria ao território do município de 

Brotas/SP, no contexto de análise para potencial reconhecimento por Indicação 

https://www.instagram.com/goiabasdebrotas/p/DAtJAfHI0pH/?locale=zh-hans&hl=am-et


24  

Geográfica, foram fornecidos pelo SEBRAE dois materiais que mencionam a 

vinculação entre o produto e o nome geográfico. 

O primeiro material é um arquivo técnico com análise química da goiaba 

utilizada na fabricação do ketchup, evidenciando atributos específicos da matéria- 

prima local, como composição físico-química, relevantes para a qualidade final do 

produto. O segundo material é uma fotografia de uma peça publicitária do próprio 

ketchup de goiaba. 

 

(Conteúdo obtido através do envio do Sebrae em formato de arquivo digital) 

 

 
(Conteúdo obtido através do envio do Sebrae em formato de arquivo digital) 
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(Conteúdo obtido através do envio do Sebrae em formato de foto) 
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

 

Imagem 01 Imagem 02 

 

Imagem 03 Imagem 04 

 
Legenda: Imagens 01, 02, 03 e 04 - Apresentação sobre Indicação Geográfica e 
Aplicação de Diagnóstico aos envolvidos com a produção do ketchup de goiaba de 
Brotas/SP em 10.12.2024. 
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